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Resumo: O artigo aborda a temática da evolução do poder estatal 

sobre a vida humana desde o surgimento do poder soberano 

exercido pelo monarca até a construção do biopoder, da biopo-

lítica e da sociedade de controle, destacando-se a divisão do po-

der central em micro poderes. Objetiva-se analisar de maneira 

crítica o processo de transformação do controle do Estado sobre 

as pessoas e suas consequências. Buscar-se-á verificar se exis-

tem limites para a dominação do poder público sobre os indiví-

duos. Por meio do método hipotético-dedutivo, com pesquisa bi-

bliográfica realizou-se estudo qualitativo cuja conclusão foi a de 

que o poder estatal não é exercido ilimitadamente sobre as pes-

soas por possuir falhas que permitem a segmentos da população 

desvencilhar-se de sua interferência.  
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Abstract: The article deals with the evolution of state power over 

human life from the emergence of the monarch's sovereign 
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power to the construction of biopower, biopolitics and control 

society, highlighting the division of central power into micro-

powers. The objective is to analyze critically the process of 

transformation of state control over people and their conse-

quences. It will be sought to verify if there are limits to the dom-

ination of public power over individuals. By means of the hypo-

thetical-deductive method, a qualitative study was carried out 

with bibliographical research, whose conclusion was that the 

state power is not exercised unlimitedly over people because it 

has flaws that allow segments of the population to get rid of their 

interference. 

 

Keywords: Biopower, biopolitics and control society. Evolution 

of state control. Sovereign Power. 
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INTRODUÇÃO 

 

 presença do poder estatal é percebida em todas as 

situações da vida: viver ou morrer, ter saúde ou 

enfermidade, moradia, lazer, direitos e deveres os 

mais diversos. Controlam-se as minúcias da indi-

vidualidade por meio de registros documentais, 

infindáveis conjuntos de números atribuídos do nascer ao fale-

cer, cadastros e declarações feitas aos órgãos públicos. 

As relações estabelecidas entre sociedade e poder sempre 

estiveram calcadas na necessidade de sobrevivência. Enquanto 

assegurados aspectos vitais como a saúde, a segurança, dentre 

A 
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outros, a submissão ao Estado e aos seus objetivos é pratica-

mente inquestionável. Todavia, o indivíduo alcança esses direi-

tos apenas se for considerado útil para a manutenção do sistema.  

Desde a hegemonia do poder soberano até os dias atuais, 

o valor de cada indivíduo tem sido mensurado a partir da sua 

capacidade de contribuir para a existência e fortalecimento do 

Estado, principalmente do sistema capitalista. Biopoder, biopo-

lítica, sociedade disciplinar, sociedade de controle, dentre outras 

denominações, sinalizam formas de gestão social, cuja diferença 

entre umas e outras se encontra nas características e no foco de 

cada uma. 

As formas de dominação da vida humana pelo poder es-

tatal evoluíram junto com a dinâmica contextual e social, bem 

como acompanhando a tecnologia que tem auxiliado a intensifi-

car a interferência daquele nos aspectos mais pessoais dos indi-

víduos. A ramificação do poder central em micro poderes é uma 

demonstração das mudanças. 

Todavia, em que pese a velocidade e intensidade com 

que o Estado se insere em meio às particularidades das pessoas, 

existem situações em que há relativização do controle por meio 

das falhas presentes no sistema. O que está por trás disso tudo 

são os interesses do poder estatal, que faz viver aqueles que são 

considerados úteis e deixa morrer os que não o são por não aten-

derem suas necessidades. 

Viver sob uma espiral de controles estatais é benéfico ou 

não para a sociedade? Até que ponto chega a interferência do 

Estado sobre a vida humana? Para compreender o tema é preciso 

olhar para alguns modelos anteriores ao atual. É o que se encon-

tra no tópico a seguir, que expõe brevemente acerca do poder 

soberano, diferenciando-o da soberania. 

Na sequência, discorre-se sobre a evolução do controle 

estatal sobre a vida humana, seguida de explanação a respeito da 

mudança de paradigma da sociedade disciplinar para a sociedade 

de controle. Após isso, aborda-se biopoder e biopolítica, 
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examinando-se por fim se existe limitação para a atuação do po-

der estatal sobre a vida humana. 

 

1.  PODER SOBERANO E SOBERANIA 

 

Poder Soberano é uma forma de governo exercida por 

um monarca sobre determinada sociedade. Aos súditos são im-

postas obrigações cuja finalidade é a manutenção da supremacia 

da soberania. O rei detém autoridade para decidir sobre o destino 

de todos, ou seja, possui controle ilimitado sobre a vida de cada 

indivíduo. 

O poder monárquico legitimava-se pela força, comu-

mente herdada pelos laços familiares ou conquistada após a ob-

tenção da vitória sobre outros monarcas e até mesmo alcançada 

por meio da união de reinados distintos. Em todas as monarquias 

que existiram o ponto comum era o maciço controle da socie-

dade centralizado em uma figura única: o soberano.  

Soberania e poder soberano são termos de significados 

distintos, mas que tem em comum o fato de serem exercidos so-

bre a sociedade. O primeiro relaciona-se com o poder político 

exercido por um Estado soberano; o segundo trata da figura do 

rei e sua autoridade suprema, ou seja, remete à ideia de absolu-

tismo. 

O poder soberano é exercido por um monarca de maneira 

absoluta e ilimitada, ou, como diz Foucault (1979, p. 279), de 

forma transcendental em relação ao seu principado, o qual é 

mantido, reforçado e protegido por ser seu patrimônio herdado 

e que o mantém na posição elevada que ocupa. 

Médici (2011, p. 59) destaca que para o poder soberano 

o que importava era o engrandecimento do reinado em termos 

quantitativos, isto é, quanto mais território, recursos naturais e 

população possuísse, maior e mais poderoso seria considerado. 

A legitimidade do titular do poder reforçava-se por meio de sua 

capacidade de conquistar e dominar outros povos. 
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Foucault (1996, p. 147-148) afirma que o exercício do 

poder sobre as pessoas, no período entre o século XVII e início 

do século XX era intenso, estando presente em todos os espaços 

frequentados, tais como, os escolares, os hospitalares, dentre ou-

tros. Todavia, o autor destaca que houve percepção, a partir dos 

anos 1960, de que aquele poderia ter sido suave.  

A soberania, na visão de Foucault (1979, p. 284), visa o 

bem comum que é alcançado por meio da obediência à lei. O 

monarca dá lugar ao governo, cuja preocupação principal não é 

a manutenção de um conjunto patrimonial formado por bens, ter-

ritório e povo, mas o crescimento da influência financeira, da 

população e dos meios de subsistência por meio de mecanismos 

normativos voltados para objetivos específicos. 

Marconi (1990, p. 186) compreende que a soberania é 

uma característica do Estado que confere a esse: “[...] o mono-

pólio da regulamentação da força dentro de suas fronteiras. Só o 

Estado possui autoridade – poder legítimo – para regulamentar 

o uso da força: manipulação física, aprisionamento ou execução 

dos indivíduos”.  

Os Estados soberanos exercem dentro de seus respecti-

vos territórios a autoridade, sendo-lhes permitida a defesa das 

fronteiras por meio do uso da força. Além disso, o exercício da 

autoridade, bem como a regulamentação legal é atribuição dos 

poderes que compõem a estrutura política e jurídica nacional.  

 

2. A EVOLUÇÃO DO CONTROLE ESTATAL SOBRE A 

VIDA HUMANA 

 

O controle estatal sobre a vida humana evoluiu adap-

tando-se às transformações sociais e necessidades de novos 

meios de interferência sobre os indivíduos. A manutenção do 

poder do Estado passou a depender de soluções alternativas 

àquelas que vinham sendo praticadas pelo monarca com base na 

submissão absoluta dos súditos pela força e pela violência. 
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Após o declínio das monarquias absolutistas, estabelece-

ram-se diferentes formas de exercício do poder: poder discipli-

nar, biopolítica e biopoder. As novas modalidades foram impul-

sionadas pelo avanço tecnológico, principalmente pelo surgi-

mento da estatística que possibilitou ao Estado administrar a 

vida das pessoas por meio de dados gerais (DIAS; OLIVEIRA, 

2017, p. 257). 

Analisando as transformações ocorridas durante os sécu-

los XVII e XVIII, Foucault percebeu a passagem gradativa do 

poder soberano para um novo modelo, denominado de poder dis-

ciplinar, cujas bases são as instituições estabelecidas, como, as 

escolas, as fábricas, as prisões e outras (POGREBINSCHI, 

2004, p. 190).  

O controle sobre a vida humana é exercido conforme a 

evolução da organização social:  
Observamos a evolução seguinte: em primeiro lugar, um cas-

telo se opunha a outro, em seguida, um território a outro e, fi-

nalmente, um Estado a outro. Hoje, no horizonte histórico, ve-

mos os primeiros sinais de uma luta por integração de regiões 

e massas de pessoas em escala ainda maior. Podemos supor 

que, continuando a integração, unidades ainda maiores serão 

gradualmente reunidas sob um governo estável e que elas, in-

ternamente pacificadas, voltarão suas armas contra aglomera-

dos humanos do mesmo tamanho até que, prosseguindo a inte-

gração e a redução de distâncias, elas, também, gradualmente 

se fundirão e a sociedade mundial será pacificada (ELIAS, 

1993, p. 83). 

Embora se compreenda que o controle estatal sobre a 

vida humana continua sua evolução, ainda mantém-se a centra-

lização da autoridade que se impõe sobre todos indistintamente.  
A substituição de soberanos não nos leva, portanto, além da 

própria continuidade da autoridade centralizada, para quem de-

vemos prestar contas de nossa vida pagando impostos, decla-

rando nossas intenções políticas através do voto (muitas vezes 

obrigatório) para que outras apessoas (sic) representem-nos, re-

primam-nos, eduquem-nos. (PASSETTI, 2003, p. 75-76). 

Várias instituições reforçaram o poder estatal sobre as 
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pessoas, em virtude dese basearemna disciplina dos indivíduos, 

na padronização de comportamentos considerados produtivos 

para o Estado; as escolas são consideradas máquinas de gover-

namento infantil, nas quais se desenvolve desde cedo aptidão 

para seguir normas, receber recompensas ou punições conforme 

o comportamento, consubstanciando-se em uma verdadeira in-

tervenção disciplinar da coletividade infantil, destacam César e 

Duarte (2009, p. 124).  
A disciplina é uma técnica de poder que implica uma vigilância 

perpétua e constante dos indivíduos. Não basta olhá-los às ve-

zes ou ver se o que fizeram é conforme à regra. É preciso vigiá-

los durante todo o tempo da atividade e submetê-los a uma per-

pétua pirâmide de olhares. É assim que no exército aparecem 

sistemas de graus que vão, sem interrupção, do general chefe 

até o ínfimo soldado, como também os sistemas de inspeção, 

revistas, paradas, desfiles, etc., que permitem que cada indiví-

duo seja observado permanentemente (FOUCAULT, 1996, p. 

106). 

Por meio da disciplina pensou-se que é possível o con-

trole ininterrupto e ilimitado dos indivíduos e de suas ações, uma 

vez que se tornam previsíveis seus comportamentos e escolhas. 

Foucault (1996, p. 107) compreende que:  
A disciplina é o conjunto de técnicas pelas quais os sistemas de 

poder vão ter por alvo e resultado os indivíduos em sua singu-

laridade. É o poder de individualização que tem o exame como 

instrumento fundamental. O exame é a vigilância permanente, 

classificatória, que permite distribuir os indivíduos, julgá-los, 

medi-los, localizá-los e, por conseguinte, utilizá-los ao má-

ximo. Através do exame, a individualidade torna-se um ele-

mento pertinente para o exercício do poder.  

As sociedades disciplinares deram origem aos espaços de 

confinamento de pessoas: “[...] o indivíduo passa de um espaço 

fechado a outro, isto é, da família passa para a escola, depois 

para a fábrica e, às vezes, pelo hospital ou prisão, que é o meio 

de confinamento por excelência” (GARCIA; GRISOTTO, 2018, 

p. 89).  

Foucault(1996, p. 130) denomina esse fenômeno de 
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economia do poder, isto é, a mudança de paradigma, antes con-

centrada na punição do indivíduo, para a vigilância personali-

zada dos integrantes do corpo social. O conhecimento sobre de-

terminada pessoa passou a ser mais importante do que o domínio 

sobre o corpo físico.  
Na medida em que o poder disciplinar é uma modalidade de 

poder múltipla, relacional, automática e anônima, a disciplina, 

por sua vez, também faz crescer e multiplicar aquilo e aqueles 

que estão a ela submetidos. Nesse sentido, pode-se dizer que a 

disciplina é uma técnica que fabrica indivíduos úteis (POGRE-

BINSCHI, 2004, p. 191).  

Em contrapartida, o alcance do poder público é cada vez 

maior, avançando sobre todos os aspectos pessoais, principal-

mente com a facilidade que a tecnologia proporciona de acesso 

em tempo real da localização geográfica do indivíduo onde quer 

que se encontre, bem como saber o que esse está realizando ou 

pretende fazer de acordo com sua atividade virtual. 

Como Passetti (2003, p. 29-30) aponta:  
No interior da sociedade de controles contínuos, os lugares são 

redefinidos por fluxos. O investimento não é mais no corpo 

propriamente dito; interessa agora é extrair o máximo de ener-

gias inteligentes, fazer participar, criar condições para cada um 

se sentir atuando e decidindo no interior das políticas de gover-

nos, em organizações não-governamentais e na construção de 

uma economia eletrônica. 

De fato, a sociedade hodiernamente vive em sistemas de 

controles contínuos, sob o olhar do poder estatal, além das inter-

ferências oriundas de particulares. A quantidade de tempo e re-

cursos empregados não deixa dúvidas de que o foco encerra-se 

nos bens imateriais, ou seja, na informação sobre todos. 

Se em Foucault a disciplina do corpo era o instrumento 

de submissão dos indivíduos ao poder público, atualmente, o 

objeto de conformação com a vontade estatal é a matéria inte-

lectual. O fato de fornecer educação ou não aos cidadãos faz 

parte da estratégia controladora do Estado: quanto menor o nú-

mero de indivíduos instruídos, mais facilmente se conduzirá a 

multidão a colaborar com os interesses daqueles que detém o 
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poder. 

Passetti (2003, p. 30) enfatiza: “Não se pretende mais do-

cilizar, apenas criar dispositivos diplomáticos de construção de 

bens materiais e imateriais que contemplem a adesão de todos”. 

Em outras palavras, o Estado não busca mais subordinar o indi-

víduo pela imposição, pois seu objetivo é induzir à adesão geral. 

Destaca-se que a existência contínua dos controles é pos-

sível em razão da do incentivoaos indivíduos em colaborar com 

as pretensões do poder estatal. As formas de disciplina muda-

ram, mas não deixaram de existir; houve um redimensionamento 

da biopolítica, segundo Passetti (2003, p. 31).  

 

3. A DISCIPLINA APLICADA PELO PODER ESTATAL: 

MUDANÇA DE PARADIGMA DA SOCIEDADE DISCIPLI-

NAR PARA A SOCIEDADE DE CONTROLE 

 

Nos dias atuais, a disciplina aplicada pelo poder estatal 

mudou seu objeto centralizando o foco nos bens imateriais, isto 

é, aqueles que são produzidos a partir do intelecto, com ampla 

utilização de um discurso de persuasão, capaz de conduzir mas-

sas populacionais aos objetivos buscados pelo Estado. 
É certo que atualmente tem prevalecido a primeira posição, 

com a adoção da biopolítica como um conjunto de biopoderes 

que são exercidos sobre as pessoas com o fim de convencê-las 

a adotarem esta ou aquela prática social, sem a preocupação 

com a emancipação da sociedade ou o desenvolvimento das 

potencialidades das pessoas. A título de exemplo, as pessoas 

são convencidas a comprarem determinado produto e trocá-lo 

assim que uma nova versão é lançada, como se a propriedade 

de tal bem fosse a única forma de garantir a satisfação pessoal 

(SERVA; DIAS, 2016, p. 428).  

Nesse sentido, Passetti (2003, p. 44-45) diferencia soci-

edade disciplinar de sociedade de controle. No entendimento do 

autor citado, na primeira forma o alvo da disciplina do Estado é 

o corpo, enquanto que na outra, predomina a razão comunicativa 

como ferramenta: 
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É o mundo no qual predomina o trabalho intelectual e novas 

reformas de prevenção geral necessitam ser refeitas. É o espaço 

para o controle contínuo, em fluxos [...]. A sociedade de con-

trole precisa fazer crer aos mortos produtivos que continua ha-

vendo lugar de confinamento, ao mesmo tempo em que faz vi-

ver, para os outros, a ampliação de espaços por meio do apro-

veitamento da situação desterritorializante de globalização.  

Garcia e Grisotto (2018, p. 84) destacam que na visão de 

Foucault a sociedade de poder é aquela que “[...] cuida da gestão 

da vida, a biopolítica [...]”. Isso significa que o Estado adminis-

tra de forma objetiva a existência de cada pessoa e sua capaci-

dade de ser útil para a sociedade.  

Para exercer a gestão e o controle das populações o poder 

se utiliza de instrumentos regulatórios e científicos que potenci-

alizam sua atuação. A criação do saber, de novos mecanismos 

de controle e instituições também faz parte do conjunto de estra-

tégias de manutenção de sua existência (MENDES; BONILHA; 

ICHIKAWA et al., 2015, p. 689).  

Na sociedade de controle, a utilidade do indivíduo não se 

limita à capacidade de produção com emprego de força física, 

tendo em vista que a tecnologia passou a ocupar o lugar da mão 

de obra humana nos mais variados campos. O desenvolvimento 

intelectual é a tônica deste modelo, que o utiliza como meio de 

monitoramento do Estado sobre as pessoas. 
Se nas sociedades disciplinares sempre se estava começando, 

nas sociedades de controle, pelo contrário, nunca se termina. 

Da família, para a escola, para fábrica, para uma nova família, 

uma nova escola – especializações inúmeras, MBA, extensões, 

aperfeiçoamentos, convênios, seguros etc. – e, como antes, às 

vezes o hospital ou a prisão, mas agora, novos hospitais – ser-

viços de home care, atendimento médico e envio de remédios 

a domicílio – e novas prisões – tornozeleiras eletrônicas (GAR-

CIA; GRISOTTO, 2018, p. 89). 

No poder disciplinar o Estado não atua obrigando o indi-

víduo a fazer ou deixar de fazer algo, mas passa a incentivá-lo e 

a estimulá-lo a adotar os comportamentos considerados ideais, 

isto é, as pessoas passaram a serem convencidas a praticar ou 
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não determinadas condutas, de acordo com os interesses do po-

der (DIAS; OLIVEIRA, 2017, p. 256-257). 

A evolução das formas de exercício do poder alterou o 

controle social tornando-o pulverizado pela repartição entre ór-

gãos oriundos da descentralização desses, característica da orga-

nização dos Estados em repúblicas. Assim, o monitoramento 

saiu das mãos de um único sujeito, o monarca, para ser realizado 

por grupos. 

De acordo com Buckley (1971, p. 251) o controle social 

relaciona-se com o poder, a autoridade, a legitimidade e a insti-

tucionalização. Para se atingir determinada finalidade grupos de 

indivíduos são submetidos a outros grupos ou a interesses, ex-

plica o autor. A subsistência daqueles elementos depende do 

exercício do domínio sobre a sociedade. 

Foucault (1979, p. 277-293) faz uma análise acerca da 

relação entre segurança, população e governo, constatando que 

a governamentalidade, ou seja, a arte de governar, fez com que 

o Estado continuasse existindo e aperfeiçoando suas estratégias 

de controle sobre as pessoas, utilizando a família como o instru-

mento principal e a população como objetivo final. 

 

4. BIOPODER, BIOPOLÍTICA E SOCIEDADE DE CON-

TROLE 

 

Biopoder, biopolítica e sociedade de controle são termos 

que remetem à ideia comum de gestão da vida humana pelo po-

der estatal, visando o alcance dos objetivos do Estado. Todavia, 

cada qual possui significado distinto, sendo compreendidos se-

gundo os efeitos produzidos, de maneiras diversas pelos estudi-

osos do assunto. 

Furtado e Camilo (2016, p. 34) destacam que o biopoder 

possui duas formas:  
[...] consiste, por um lado, em uma anátomo-política do corpo 

e, por outro, em uma biopolítica da população. A anátomo-po-

lítica refere-se aos dispositivos disciplinares encarregados do 
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extrair do corpo humano sua força produtiva, mediante o con-

trole do tempo e do espaço, no interior de instituições, como a 

escola, o hospital, a fábrica e a prisão. Por sua vez, a biopolítica 

da população volta-se à regulação das massas, utilizando-se de 

saberes e práticas que permitam gerir taxas de natalidade, flu-

xos de migração, epidemias, aumento da longevidade.  

No entendimento de Dias e Oliveira (2017, p. 258) o bi-

opoder está ligado ao “exercício dos dispositivos de segurança 

sobre o homem, com o fim de controlar todos os aspectos de sua 

vida [...] em especial se tiverem alguma repercussão econô-

mica”, ou seja, trata-se do meio pelo qual se exerce o controle 

sobre a vida do indivíduo de maneira ampla, visando atender os 

interesses (econômicos) do Estado.  
[...] o biopoder acarreta uma massificação, tendo em vista que 

ele se dirige não aos indivíduos isolados, mas à população. Daí 

que os efeitos do biopoder se fazem sentir sempre em processos 

de conjunto, coletivos, globais... processos esses que fazem 

parte da vida, da vida de uma população: os nascimentos, as 

doenças e as mortes constituem exemplos desses processos 

(POGREBINSCHI, 2004, p. 195-196).  

Foucault compreende que biopolítica e biopoder são 

sinônimos, por serem semelhantes a uma rede de pesca que não 

permite a ninguém escapar (GARCIA; GRISOTTO, 2018, p. 

83). Todavia, Negri (2006, p. 39) demonstrou que existe uma 

diferença entre os termos, ao fazer uma análise crítica sobre o 

entendimento daquele autor, afirmando que em seus textos há 

contradições.  
Na sociedade disciplinar, segundo Michel Foucault, investiu-

se no corpo são para o Estado. Um corpo útil e dócil para o qual 

foi gestada uma biopolítica da população. Era preciso cuidar 

do corpo, de sua consciência, por meio dos serviços de saúde 

estatais, do saneamento das cidades e assistência aos operários. 

Ser vivo era ser produtivo, e todo ser produtivo devia ter seu 

corpo cuidado pelos chefes da fábrica, da escola, da família, do 

hospital, da cidade. A política passava a ser a condição de 

acesso a permanecer vivo: era preciso atingir o Estado, por go-

verno ou influência, para governamentalizá-lo (PASSETTI, 

2003, p. 43). 
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Na obra de Foucault identifica-se que no século XVIII a 

privação da liberdade humana era utilizada como instrumento 

disciplinador pelo Estado, com o objetivo de que todas as pes-

soas sejam produtivas e consumidoras para manter o bom funci-

onamento do sistema industrial (GARCIA; GRISOTTO, 2018, 

p. 82). 

A partir da segunda metade do século XVIII o poder dis-

ciplinar foi complementado pelo biopoder: “Ao passo que o po-

der disciplinar se faz sentir nos corpos dos indivíduos, o biopo-

der se aplica em suas vidas. Enquanto a disciplina promove a 

individualização dos homens, o biopoder acarreta uma massifi-

cação [...]”, afirma Pogrebinschi (2004, p. 195).  

A biopolítica, por sua vez, trata das questões relativas à 

população: é um instrumento do Estado incidente sobre a vida 

humana com o objetivo de controlar determinados aspectos 

como a natalidade, fluxos migratórios, epidemias, longevidade 

da população, dentre outros (FURTADO; CAMILO, 2016, p. 

37).  

A razão para essa fiscalização estatal está na possibili-

dade de avaliar a destinação dos investimentos públicos, isto é, 

permite ao Estado realizar planejamentos de acordo com seus 

interesses. Assim, o poder estatal escolhe para quais segmentos 

da população atuará para “fazer viver e deixar morrer”. 

Segundo Dias e Oliveira (2017, p. 267): “[...] a biopolí-

tica busca despertar no indivíduo a consciência sobre o movi-

mento quase imperceptível que tem sido estimulado a realizar”, 

isto é, as pessoas são convencidas de que precisam fazer ou dei-

xar de fazer algo por meio de sugestões, e não mais pela obriga-

toriedade imposta pelo medo de represália. 

Médici (2011, p. 58) define biopolítica como: “um con-

junto de tecnologías de poder que busca fundamentalmente con-

trolar, regular la vida de las poblaciones, la natalidade, mortali-

dade, salud, migración, etcétera”. É a gestão da vida, isto é, a 

possibilidade de controle estatal nos aspectos pessoais e ao 
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mesmo tempo coletivos da sociedade. 
Ao modo pelo qual o poder se alterou no final do século XVIII 

e início do século XIX, Foucault chamou de biopolítica, a qual 

tem por alvo não mais o indivíduo e sim a população, exterio-

rizando-se em formas de gestão da vida na medida em que a 

vida passa a fazer parte do poder (GARCIA; GRISOTTO, 

2018, p. 82).  

O foco da biopolítica está no coletivo, e não mais no in-

divíduo. Nesse sentido, Mendes, Bonilha, Ichikawa et al. (2015, 

p. 688; 697) afirmam que a biopolítica é “a força que regula po-

pulações”, uma espécie de “controle amplo das situações de vida 

das populações”, cujo objetivo é manter e extrair benefícios para 

o Estado. 

Nota-se que tanto a biopolítica quanto o biopoder torna-

ram-se instrumentos que se difundiram ao redor do mundo. Com 

isso, as diferenças existentes entre os segmentos sociais dos di-

versos países estão diminuindo em razão da padronização das 

estruturas sociais.  
O processo “civilizador” visto a partir dos aspectos dos padrões 

de conduta e de controle de pulsões é a mesma tendência que, 

se considerada do ponto de vista das relações humanas, aparece 

como um processo de integração em andamento, um aumento 

na diferenciação de funções sociais e na interdependência e 

como a formação de unidades ainda maiores de integração, de 

cuja evolução e fortuna o indivíduo depende, saiba disso ou 

não (ELIAS, 1993, p. 83). 

O movimento civilizatório segue em frente, modifi-

cando-se apenas suas formas de apresentação. As pessoas não 

deixaram de terem suas vidas moldadas pelo poder estatal, mas 

há que se considerar que houve substancial alteração no meio e 

na percepção sobre a influência desse controle. Porém, os pro-

pósitos continuam os mesmos: manter os indivíduos submetidos 

aos objetivos do Estado.  

A sociedade atualmente está mergulhada em uma espiral 

de controles dotados de grande poder e com possibilidade de ex-

pansão quase ilimitada diante da evolução tecnológica. Mesmo 

para aqueles indivíduos que estão à margem da sociedade, como 
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andarilhos e moradores de rua, há monitoramento. Existem limi-

tes para a atuação estatal sobre a vida humana?  

 

5. LIMITES PARA O CONTROLE ESTATAL SOBRE A 

VIDA HUMANA 

 

O controle do Estado sobre a vida humana é limitado de 

alguma maneira? A questão não pode ser respondida de maneira 

estanque: sim ou não. A dinâmica contextual influencia na capa-

cidade do poder público de exercer em maior ou menor grau uma 

dominação sobre os indivíduos. Além disso, existem circunstân-

cias que relativizam sua incidência, por encontrarem espaços de 

escape no sistema. 

No entanto, destaca-se que a existência de controle social 

é imprescindível para a manutenção da proteção e da eficiência 

social, afirma Noronha (1998, p. 88). 
Houve e ainda há uma atuante sociedade disciplinar. Sem a dis-

ciplina moderna e o tradicional castigo, o Ocidente foi incapaz 

de pensar e viver outra forma que não a de sociedade. Essa 

coisa grande, pretendente a governar o planeta, existe da casa 

ao Estado. Para ela existir é preciso educar com castigos e com 

ameaça de punir vinda de superiores; com certa imaterialidade, 

que na época moderna se chamou disciplina (PASSETTI, 

2003, p. 43). 

A necessidade manter um mínimo de ordem social, toda-

via, implica em alguns cuidados, pois, o poder, que antes era 

percebido pelos indivíduos devido a sua presença vigorosa ba-

seada na imposição, no temor e até mesmo na violência efetiva 

passou a se valer de estratégias “sutis”, mas com um alcance 

mais profundo.  

Na visão de Foucault, a centralização do poder deu lugar 

a micro poderes, que são comparados a ramificações presentes 

em meio à sociedade de maneira peculiar, impedindo ao indiví-

duo escapar de seu alcance. O conjunto destes micropoderes 

forma a “microfísica do poder”, que nada mais é do que um en-

trelaçado de dominações sobre as pessoas (GARCIA; 
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GRISOTTO, 2018, p. 83). 
É em Foucault, portanto, que os micropoderes, presentes nessa 

nova razão governamental, vão além da esfera jurídica e estatal 

da soberania para chegar a um novo tipo de regra e a um novo 

e inédito espaço de intervenção. Essa nova regra é a norma e 

esse espaço de intervenção inédito é a vida. (GARCIA; GRI-

SOTTO, 2018, p. 95). 

Houve uma intensificação da presença do Estado na vida 

das pessoas, mas de forma sutil, isto é, o poder consegue invadir 

aspectos individuais por meio de técnicas de convencimento ins-

trumentalizadas em normas e incentivos à adoção de comporta-

mentos favoráveis aos seus interesses (DIAS; OLIVEIRA, 2017, 

p. 257). 

De fato, em uma análise crítica é possível compreender 

que: “Estamos sob a vigilância contínua no trabalho, na política 

e em casa. Somos indivíduos no Estado, na empresa e nas 

ONGs” (PASSETTI, 2003, p. 53). Em todas as áreas de intera-

ção individual e/ou coletivo, o olhar estatal mantém-se alerta. 

Furtado e Camilo (2016, p. 41) salientam a visão de Fou-

cault sobre o biopoder, que se divide em duas linhas de forças 

que produzem subjetividades: enquanto em uma é latente a mas-

sificação e burocratização social, na outra se acentuam técnicas 

individualizantes (saberes e práticas) voltadas aos indivíduos. 

Para os autores citados, essa compreensão explica a ascensão 

dos instrumentos de domínio sobre a vida. 
O conceito de biopoder mostra-se relevante para a compreen-

são da sociedade atual, pois permite evidenciar a ação das duas 

linhas de forças, tendo em vista a importância assumida pelas 

ciências biomédicas e pela biotecnologia nas últimas décadas. 

Desde o período histórico retratado aqui, o qual se estende do 

século XVII ao início do século XX, os saberes e as técnicas 

de manipulação da vida conheceram um vertiginoso desenvol-

vimento (FURTADO; CAMILO, 2016, p. 41).  

A evolução tecnológica tem contribuído substancial-

mente para que novas técnicas e conhecimentos obtenham em 

tempo cada vez menor meios de manusear a vida, entregando ao 

poder do Estado condições para atuar quase ilimitadamente 
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sobre a vida humana. Diniz e Oliveira (2014,p.156) destacam: 
Para Foucault, o poder está em todas as áreas da sociedade – 

infiltrado nas relações entre as pessoas – e por isso o poder 

consegue desfiar-se em todo o tecido social, sendo uma pratica 

social comum entre qualquer pessoa que viva em sociedade.  

Assim, pode-se afirmar que o poder é inerente à vida em 

sociedade, sendo exercido e experimentado por todos os indiví-

duos indistintamente, ou seja, não está concentrado em uma ou 

algumas figuras, mas encontra-se disseminado entre as institui-

ções sociais existentes.  
O governo, com o auxílio das ciências, tentará organizar a so-

ciedade. Ocorre que agora se exaltará a arte de governar como 

meta-habilidade, ir além das habilidades, cada um pode exercer 

o poder nos diversos âmbitos, sendo também objeto de poder e 

assim sucessivamente. Ao mesmo tempo em que governam são 

governados, que ensinam são ensinados, que punem são puni-

dos, que estudam são também estudados e assim sucessiva-

mente (BRIGIDO, 2016, p. 217).  

Embora o Estado exerça controle sobre o tecido social 

por inteiro direcionando toda a dinâmica da sociedade para a 

consecução de seus objetivos, algumas situações escapam de sua 

incidência por falhas existentes no sistema. O exemplo mais ex-

pressivo disso no Brasil é a prisão, que tem como finalidades a 

punição do indivíduo pelo crime praticado e sua ressocialização. 

Considerando-se que para o poder estatal a aplicação da 

pena privativa de liberdade tem como objetivo afastar do conví-

vio social aqueles que se enquadram nos tipos previstos na le-

gislação pertinente, para que após determinado período de 

tempo possam retornar à sociedade melhores, ou seja, “dóceis” 

na visão foucaultiana, isso não ocorre. 

O controle do Estado sobre determinados segmentos po-

pulacionais não se efetiva completamente, pois muitos indiví-

duos não se deixam “convencer” de que devem adotar um modo 

de vida condizente com as normas, seja pela persuasão ou pela 

força impositiva estatal. Muitos preferem manter-se no sistema 

prisional por não serem obrigados a trabalhar ou ainda por 
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conseguirem prosseguir em atividades ilícitas naquele ambiente. 

Outra situação que foge da dominação do poder estatal 

ocorre quando a sociedade se une em forma de manifestação em 

massa contra o Estado. Uma paralisação generalizada no setor 

de transportes rodoviários, por exemplo, pressiona o governo a 

tomar decisões em determinado sentido para que a segurança e 

a ordem social sejam retomadas.  

Apesar de ser exercida e reforçada pela evolução tecno-

lógica, a dominação estatal sobre a sociedade não é ilimitada, 

como visto nos exemplos mencionados. A dinâmica social faz 

com que existam circunstâncias de relativização que exigem mu-

danças no exercício do controle. Assim, a ramificação em micro 

poderes ou poderes capilares mencionados por Foucault é uma 

forma de o Estado reduzir as falhas que permitem a fuga de sua 

interferência na vida dos indivíduos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Desde o surgimento do Poder Soberano, a dominação do 

poder estatal sobre as pessoas ocorre e se amplia conforme a 

evolução da sociedade e da tecnologia: desde a disciplina sobre 

o corpo até o uso de técnicas de persuasão. Os interesses do Es-

tado são os motivos que levam ao exercício desse controle, isto 

é, a vida de cada indivíduo é mensurada pela capacidade que 

esse tem de ser útil para aquele. 

O desenvolvimento do biopoder, da biopolítica e da so-

ciedade de controle transparecem a tônica da gestão da vida hu-

mana pelo poder estatal. O primeiro relacionado com o controle 

sobre a vida do indivíduo de maneira ampla, enquanto que o se-

gundo tem como foco o coletivo, a massa populacional. Já a so-

ciedade de controle é o que se percebe atualmente: espiral de 

controles dotados de grande poder, por meio dos quais a pre-

sença do Estado é inegável: vigilância contínua sobre cada pes-

soa. 
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De outro viés, a sociedade se beneficia com a manuten-

ção da ordem e da segurança social, ainda que sejam relativiza-

das na presença de determinadas circunstâncias que deram en-

sejo à divisão do poder central em micro poderes, com o intuito 

de impedir a fuga pelas falhas existentes no sistema. 

Assim, conclui-se que o poder estatal não é ilimitado so-

frendo relativizações diante da dinâmica contextual e social, ao 

mesmo tempo em que busca se fortalecer com as inovações tec-

nológicas e mecanismos de dominação como o biopoder, a bio-

política e o controle social. 
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